
CAPÍTULO II 
 

 DA INTERVENÇÃO DO PODER PÚBLICO NA ATIVIDADE ECONÔMICA DE JOGOS E APOSTAS 

 Seção I 

Das Finalidades e Diretrizes  

Art. 4º A intervenção do poder público na atividade econômica de jogos e apostas terá por 

finalidade:  

III – normatizar, controlar, supervisionar e fiscalizar o mercado de jogos e apostas no País, bem 

como aplicar as penalidades cabíveis;  

IV – estabelecer requisitos, padrões e condições para a exploração justa, segura, honesta, 

transparente e confiável de jogos e apostas;  

VII – assegurar aos jogadores e apostadores:  

a) a proteção contra práticas abusivas por parte das entidades operadoras de jogos e apostas, 

inclusive mediante o estabelecimento de regras complementares àquelas previstas na Lei nº 

8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor);  

b) a proteção de sua dignidade, intimidade, honra e imagem; e 

 

TÍTULO II  

DO SISTEMA NACIONAL DE JOGOS E APOSTAS CAPÍTULO I DA ESTRUTURA E DA 

ORGANIZAÇÃO  

Art. 7º Fica instituído o Sistema Nacional de Jogos e Apostas (Sinaj), disciplinado por esta Lei e 

constituído  

I – pelo Ministério da Economia; (hoje ministério da fazenda) 

II – pelas entidades operadoras de jogos e apostas;  

III – pelas empresas de auditoria contábil e pelas empresas de auditoria operacional de jogos e 

apostas registradas no Ministério da Economia; 

 IV – pelas entidades de autorregulação do mercado de jogos e apostas registradas no 

Ministério da Economia;  

V – pelas empresas locadoras de máquinas; e  

VI – pelas entidades turfísticas. Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

agência reguladora, a qual integrará o Sinaj. 


